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No mais, entendemos que näo ha qualquer incompatibilidade na previsäo tanto
da mediacão quanto da arbitragem coma meios de solucäo dos conflitos societärios,
um näo exclui o outro. Na reandade, essa possibilidade e, inclusive, traduzida me-
diante a adocão da chamada clausula escalonada.

"A clausula escalonada ou clausula med-arb ou clausula sequencial estabelece
como forma de solucäo da controversia, etapas que devem ser cumpridas ate que
se culmine em uma decisäo final, caso näo se tenha obtido a composicäo nas etapas
anteriores.""

Na sociedade limitada, portanto, parece-nos plena ment e possivel estabelecer uma
cläusula que preveja que quaisquer conflitos deveräo ser, em um primeiro momento,
submetidos a um processo de mediacão e que, caso Tao seja exitosa a rnediacão, na
sequencia, os conflitos sejam levados a via arbitral. Nesse caso, é importante que as
partes estabelecam um prazo maximo (razoävel) para que os seicios possam tratar de
resolver o conflito por rneio da rnediacäo. Caso fique a criterio das partes, ä epoca,
definir quando se darä o insucesso da mediacäo, isso poderä ser urn fator prejudicial
ä resolucão dos conflitos, podendo ser utilizado como instrumento de barganha.
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aplicada diante da ausência de escolha expressa
pelas partes: a lei da sede da arbitragem, a lei que
rege o contrato principal, principios internacio-
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propõe-se uma tentativa de sistematizacão da
questäo, construida a partir da recente jurispru-
dencia e doutrina internacional.
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tration, the law that governs the main contract,
international principles or an in favorem validita-
tis approach. Finally, it proposes a systematic ap-
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1. INTRODUCÄO

0 regime juridico da arbitragem internacional apresenta peculiaridades pröprias
em relacão äs arbitragens realizadas em ämbito dornestico. Uma discussäo tipica das
relacöes juridicas internacionais e a definicäo da lei aplicävel, dada a existencia de
urna pluralidade de ordenamentos juridicos que as tangenciam.

Em sede de contratos comerciais internacionais, frequentemente as partes ele-
gem a arbitragem enquanto modo de resolucäo de lingios oriundos dessas relacöes,
sendo a inclusäo de cläusula compromissöria a regra geral em relacöes complexas e
envolvendo elevados valores.5 Nesse contexto, hä uma serie de ordenamentos juri-
dicos potencialmente relevantes, e, para evitar discuss oes acerca da lei aplicävel ä
relacão contratual, é possivel a inclusäo de uma cläusula de escolha de lei. Contudo,
essa cläusula, a priori, diz respeito apenas ao merito de eventual disputa, näo sendo,
por si so, suficiente para evitar discussões quanto ao ordenamento juridico a ser
aplicado ä cläusula compromissöria, pois a escolha da lei que governa o contrato näo
necessariamente e a mesma lei que governa a cläusula de arbitragem.

A possibilidade de aplicacäo de diferentes leis ao merito, ä cläusula arbitral e ao
pro cedimento arbitral e, muitas vezes, ignorada por aquel es que negociam o contra to
principal, seja por falta de familiaridade com o instituto da arbitragem ou por decisäo
estrategica, por exemplo, para evitar novos pontos de conflito durance as negocia-
cões. No entanto, a determinacäo da legislacão aplicävel ä cläusula de arbitragem e
fundamental para uma serie de questões atinentes ä arbitragem internacional.2 A  d e -

1. PINHEIRO, Luis de Lima. 0 novo regulamento comunitärio sobre a lei aplicävel äs obriga-
cties contratuais (Roma l): uma Introducão. Revista da Ordem dos Advogados,n. 68, v. II-111,
2008. p. 579.

2. Gary Born elenca treze questões fundamentais ä arbitragem internacional que säo potencial-
mente reguladas a partir da definicäo da lei aplicävel ä convencão de arbitragem, säo elas:
(i) validade formal da convencio de arbitragem; (ii) capacidade das partes para concluir a
convencäo de arbitragem; (iii) possibilidade dos representantes das partes concluirem a con-
vencão de arbitragem; (iv) formacão e existencia da convencao de arbitragem; (v) validade
subs tancial e legalidade da convencäo de arbitragem; (vi) näo arbitrabilidade e arbitrabilidade
objetiva; (vii) identificacäo das partes em relacäo ä convencäo de arbitragem; (viii) efeitos da
convencão de arbitragem; (ix) meios de efetivacäo da convencão de arbitragem; (x) interpreta-
cão da convencão de arbitragem; (xi) extincäo da convencäo de arbitragem; (xii) transmissäo da
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terminacäo de qual deve ser a lei aplicada diante da falta de previsäo contratual ex-
pressa se torna mais complexa quando a sede da arbitragem é em local diverso ao da
lei aplicävel ao merito do contrato nos termos previstos na cläusula de lei aplicävel.

Em tais casos, caberä aos ärbitros determinar a lei que governa a cläusula compro-
missöria, os quais quase que invariavelmente optaräo pela lei da sede da arbitragem,
q u e ea lei que governa o procedimento arbitral, ou a lei que rege o contrato principal,
aplicävel aos aspectos substanciais do negöcio entre as partes. A  questäo de qual deve
ser a lei aplicävel ä cläusula compromissöria e longe de ser pacifica nos tribunais.3 A

jurisprudencia demonstra que esse näo eum mero problema te6rico: enquanto as leis
nacionais ado tarem diferentes criterios formais e ma teriais para definir, por exemplo,
a validade da convencão de arbitragem, a definicão da lei aplicävel serä, em ültima
anälise, uma questäo central atinente ä pröpria validade da arbitragem;4 ou, se dif e-
rentes ordenamentos apresentarem diferentes abordagens acerca da extensäo subj eti-
va ou objetiva da cläusula compromissöria, a definicäo da lei aplicävel determinarä a
composicão dos polos da arbitragem ou o escopo de cognicäo do tribunal arbitral.

2. AUTONOMIA DA CLAUSULA COM PROM ISSÖRIA

A problemätica da lei aplicävel possui estreita relacão com o principio da autono-
mia da cläusula compromissöria, conhecido tambern como princlpio da separabili-
dade. Este principio e um dos pilares da arbitragem e possui previsäo expressa nas
leis de arbitragem de diversos paises, incluindo o Brasil,' e e reconhecido amplamen-
te pela jurisprudencia internacional.6

convencão de arbitragem e (xiii) renüncia ao direito de arbitrar (BORN, Gary International
Commercial Arbitration.2"d ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2014. p. 495).

3. MOSES, Margaret L. The Principles and Practice of International Commercial Arbitration.
2"d ed. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2012. p. 71.

4. LEW, Julian; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan. Comparative International Commercial Ar-
bitration. Haia: Kluwer Law International, 2003. p. 109; BORN, Gary. International Commer-
cial Arbitration. 2"d ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2014. p. 478.

5. A titulo exemplificativo: Reino Unido (UK Arbitration Act, 1996, Sessäo 7); Brasil (Lei
9.307/96, art. 8°); Portugal (Lei de Arbitragem Voluntäria, art. 18, (2)(3)); Franca (Code de
Procedure Civile, art. 1447); Sutca (Federal Act on Private International Law, Art. 178(3));
EscOcia (Arbitration Act 2010, art. 50); Espanha (art. Ley 60/2003, 22(1)); Suecia (Swedish

Arbitration Act - SFS 1999:116, Section 3). Ainda, o principio tambem é referido no
art. 16(1) da Lei Modelo da UN CITRAL em Arbitragem Comercial In ternacional (2006).

6. Apenas a titulo exemplificativo:House of Lords, PremiumNafta Products Limited (20thDefen-
dant) and others (Respondents) v. Fili Shipping Company Limited (141h Claimant) and others
(Appellants), UKHL 40, 2007;Courde Cassation,1" Hecht v. Societelusiman, /972;US Supre-
me Court, PrimaPaintCorp. v. Flood &Conklin Mfg.Co., 1967.
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De acordo com o principio da separabilidade, e conformeprevisto no art. 8° da Lei
9.307/96, a cläusula de arbitragem é autönoma em relacäo ao contrato no qual ela
estä inserida.7Dessa forma, a invalidade do contrato principal näo implica necessa-
riamente na invalidade da cläusula compromissöria.8

Ainda, o principio da separabilidade possui outra importante consequencia prin-
cipalmente para os contra tos internacionais: a possibilidade de a cläusula ser gover-
nada por lei diversa daquela aplicävel ao contrato principal. Sendo a cläusula
compromissöria separada do contrato principal, e possivel entäo que exista uma
outra lei que a regule.9Por conseguinte, o principio da separabilidade é o pressupos-
to teörico ä discussäo acerca de qual deve ser a lei aplicävel ä cläusula compromissö-
ria. Portanto, diante do surgimento de um conflito, resta averiguar as possibilidades
acerca da defini0o da lei aplicävel ä cläusula compromissöria.

3. POSSIVEIS LEIS APLICÄVEIS Ä CLÄUSULA COMPROMISSÖRIA NA AUSENCIA

DE ESCOLHA EXPRESSA

A partir da possibilidade de haver diferentes leis aplicäveis, torna-se relevante o
estabelecimento de criterios aptos a orientar a definicão de qual lei deve governar a
cläusula compromissöria. Entretanto, atualmente hä pouco consenso em relacäo a
esses criterios, dando azo a uma grande margem de incerteza.'° Näo obstante,

7. REDFERN, Alan; HUNTER, Martin; BLACKABY , Nigel; PARTAS1DES, Constantine.Redfern
and Hunter on International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2015. p. 112; LEW ,
Julian; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan. Comparative International Commercial Arbitra-
tion. Haia: Kluwer Law International, 2003. p. 102; FOUCHARD, Philippe; GAILLARD,
Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fouchard Gaillard Goldman on International Arbitra-
tion. Haia: Kluwer Law International, 1999. p. 198; BORN, Gary. International Commercial
Arbitration. 2!'d ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2014. p. 477; BERGER,
Klaus Peter. Re-examining the Arbitration Agreement: Applicable Law- Consensus or Con-
fusion?. In: Albert Jan van der Berg (ed.). International Arbitration 2006: Back  to Basics?.
ICCA Congress Series, v. 13. Haia: Luuwer Law International, 2007. p. 321.

8. LEW, Julian; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan. Comparative International Commercial Ar-
bitration. Haia: Kluwer Law International, 2003. p. 103; FOUCHARD, Philippe; GAILLARD,
Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fouchard Gaillard Goldman on International Arbitra-
tion. Haia: Kluwer Law International, 1999. p. 210.

9. Convenäo de Nova lorque, Art. V( I)(a): Da incapacidade das Partes outorgantes da con-
ven0o referida no artigo II, nos termos da lei que Ihes é aplicävel, ou da invalidade da referi-
da convenväo ao abrigo da lei a que as Partes a sujeitaram ou, no caso de omissäo, quanto ä
lei aplicävel ao abrigo da lei do pais em que for proferida a senteffl.

10. BORN, Gary . International Commercial Arbitration. 2nd ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law
International, 2014. p. 474.

existem duas possibilidades principais: a lei do contrato principal e a lei da sede da
arbitragem." Ambas possibilidades säo examinadas abäixo por meio da anälise da
jurisprudencia internacional e do exame dos principais argumentos contra e a favor
de suas aplicaVies. Ainda, säo objeto de anäliseneste artigo outras possiveis aborda-
gens, quais sejam, a aplica0o do principio da inten0o comum das partes e a aplica-
on do principio prö-valida0o.

3.1. Lei do sede

Na falta de previsäo contratual expressa quanto ä lei aplicävel ä cläusula compro-
missöria, sustenta-se haver uma forte tendencia ao entendimento de que essa se su-
jeita ä lei da sede da arbitragem. Alem de doutrina e jurisprudencia internacional,
existem tambem previsöes especificas em regras institucionais e leis de arbitragem
nesse sentido. Por exemplo, dispete o artigo 16.4 das regras de arbitragem da LCIA
(2020)" que a lei aplicävel ä cläusula de arbitragem e ao procedimento arbitral serä
a lei da sede, salvo acordo entre as partes por escrito em sentido conträrio." As leis de
arbitragem da Suecia" e Escöcia" possuem previsäo semelhante, prevendo a aplica-
väo da lei da sede ä cläusula arbitral quando o contrato for silente.

11. REDFERN, Alan; HUNTER, Martin; BLACKABY , Nigel; PARTASIDES, Constantine.Redfern
and Hunter on International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2015. p. 159; MO-
SES , M argaret L . The Pri nci p l es and Practice of International Commercial Arbitration. 2.'d ed.

Nova Iorque: Cambridge University Press, 2012. p. 69; ASHFORD, Peter. The Law of The
Arbitration Agreement: The English Courts Decide?. In:The American Review of Internatio-
nal Arbitration, v. 24, n. 3, 2013. p. 469.

12. London Court of International Arbitration. Principal cämara de arbitragem inglesa.

13. LC1A (2020). 16.4: Subject to Article 16.5 below, the law applicable to the Arbitration Agree-
ment and the arbitration shall be the law applicable at the seat of the arbitration, unless and to the
extent that the parties have agreed in  w rit ing on the application of other laws or rules of law and
such agreement is not prohibited by the l aw applicable at the arbitral seat. 16 .5 : Notwithstanding
Article 16.4, the L C IA Rules shall be interpreted in accordance w i t h the laws of England.

14. The Swedish Arbitration Act, Section 48: If an arbitration agreement has an international
connection, the agreement shall be governed by the law agreed upon by the parties. If the par-
ties have not reached such an agreement, the arbitration agreement shall be governed by the law
of the country where, in accordance w i t h the parties agreement, the arbitration had or shall have
its seat. The first paragraph shall not apply to the issue of whether a party was authorized to enter
into an arbitration agreement or w as duly represented.

15. Arbitration (Scotland) Act 2010. Art. 6:Where (a)the parties to an arbitrat ion agreement agree
t hat  an arbitration under that agreement is to be seated in Scotland, but (b)the arbi trat ion agree-
ment does not specify the law which is to govern it, then, unless the parties otherwise agree, t h e

arbitration agreement is to be governed by Scots law
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De mesma sorte, é possivel observar subjacente ao artigo V(1) (a) da Convencäo
de Nova lorque de 1958 uma regra de conflito de leis, segundo a qual a validade da
cläusula arbitral serä analisada conforme a lei escolhida pelas partes ou, na ausencia
desta, conforme a lei onde a sentenca foi feita, ou sej a, a lei da sede.i6Ao analisar esse
artigo da Convencão de Nova Iorque, GARY  BORN identifica a lei da sede da arbitra-
gem como uma regra geral quando as partes näo escolhem uma lei aplicävel ä con-
vencão de arbitragem (mandatory international default rule)."

reconhecivel haver tendencia especialmente forte de se aplicar ä cläusula com-
promissöria a lei da sede da arbitragem diante da inexistencia de cläusula de escolha
de lei para reger o merito do contrato.18 Isso se deve ao fato de que, nesses casos, a
convencão de arbitragem serä regulada pelo sistema legal com a conexäo mais pro-
xima,i9 que se deve entender como sendo aquele aplicado a partir da escolha expres-
sa das partes de qual deve ser o pais sede da arbitragem". Abordagem nesse sentido
pode ser encontrada nos casos Habas Sinai ve Tibbi Gazlar istihsal Endustrisi AS
v. VSC Steel Co .Ltd,2 de 2013, e C v. D22, de 2007. Assim, a controversia acerca da lei

16. FOUCHARD, Philippe; GAILLARD, Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fouchard Gaillard
Goldman on International Arbitration. Haia: Kluwer Law International, 1999. p. 227; RED-
FERN, Alan; HUNTER, Martin; BLACKABY, Nigel; PARTASIDES, Constantine. Redfern and
Hunter on International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2015. p. 160.

17. "In cases where 'the parties have not agreed upon a body of law to govern the arbitration
agreement (either expressly or impliedly): then Article V(1) (a)'s second prong expressly
prescribes a mandatory international default rule. That default rule, which was one of the
Convention's major innovations, is the law of the arbitral seat, not the law governing the
underlying contract. It violates the Convention for national courts to reject this default rule,
in favor of either the law governing the underlying contract, the law of the enforcement fo-
rum, or otherwise" (BORN, Gary International Commercial Arbitration. 2.'d ed. Alphen aan
den Rijn: Kluwer Law International, 2014. p. 512-513).

18. "If there is no express choice of the law to govern the contract as a whole, or the arbitration
agreement in particular, there is a very strong presumption that the proper law of contract
(including the arbitration clause) is the law of the country in which the arbitration is to be
held" (COLLINS, Lawrence. The law governing the agreement and procedure in internatio-
nal arbitration in England. In: Julian Lew (ed.). Contemporary Problems in International Ar-
bitration. Londres: Springer-Science+Bussiness Media, B. V p. 127).

19. FOUCHARD, Philippe; GAILLARD, Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fouchard Gaillard
Goldman on International Arbitration.Haia: Kluwer Law International, 1999. p. 223.

20. ASHFORD, Peter. The Law of The Arbitration Agreement: The English Courts Decide?. In:
The American Review of International Arbitration, v. 24, n. 3, 2013. p. 471.

21. High Court of Justice Queen's Bench Division, Habas Sinai ve Tibbi Gazlar is tihsal Endustri-
si AS v. VSC Steel Co Ltd, EWCH 4071, 2013. § 100.

22. Court of Appeal, C v. D, EWCA Civ 1828, 2007.

UOUTRINA NACIONAL 2 4 7

aplicävel ä cläusula compromissöria reside principalmente nos casos em que existe
tanto uma cläusula de escolha de leis no contrato principal quanto a defini0o de um
outro pais enquanto a sede da arbitragem.

Uma das decisties mais emblemäticas sobre a legisla0o aplicävel ä cläusula com-
promissöria foi proferida pela Corte de Apelacäo Inglesa em 2012 no casoSulArneri-
ca v. Enesa.23 Esse caso se tornou um paradigma na discussäo a respeito de qual deve
ser a lei aplicävel ä cläusula compromissöria, tendo sido citado em diversos casos
posteriores, que o utilizaram de ponto de partida.

Na decisäo do caso SulAmerica v. Enesa Engenharia,a Corte de Apelacäo Inglesa
entendeu que a lei da sede, no caso, a lei inglesa, deveria ser aplicada ä cläusula de
arbitragem incluida em um contrato de seguro regido pela lei brasileira e que elegia
Londres enquanto sede da arbitragem. Nesse caso, uma das seguradas (brasileira)
afirmou que näo estava sujeita ä cläusula arbitral por falta de consentimento alegan-
do que o contrato era de adesäo e os pressupostos do artigo 4°, § 2° da lei de arbitra-
gem brasileira näo estavam preenchidos.24 Para decidir a controversia, o tribunal
ingles precisou determinar se a cläusula compromissöria seria governada pela lei
escolhida pelas partes para reger o contrato (lei brasileira) ou pela lei da sede da ar-
bitragem (lei inglesa).

A decisäo proferida pelo tribunal ingles contem anälise aprofundada sobre a
legisla0o aplicävel ä cläusula compromissöria e estabeleceu um teste de tres estä-
gios para determinar qual deve ser o direito que rege a cläusula compromissöria:
(i) em primeiro lugar, deve ser observado se hä uma escolha expressa de lei aplicä-
vel ä cläusula compromissöria em segundo lugar, diante da ausencia de escolha
expressa, deve ser analisado se hä escolha täcita de lei e (iii) em terceiro lugar, não
havendo nem escolha expressa nem escolha täcita, deve-se considerar qual o siste-
ma juridico que possui a "conexäo real e mais pröxima" em relacäo ä convencäo de
arbitrage."

Aplicando esse teste, concluiu-se que as partes näo tinham escolhido expressa-
mente e nem implicitamente que a cläusula arbitral tambem seria submetida ä lei
brasileira. Dessa forma, a partir do criterio da "conexäo real e mais pröxima", o

23. England and Wales Court of Appeal, Sul Am&ica Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012.

24. Art. 40, § 2° Nos contratos de adesäo, a cläusula compromissöria sei terä eficäcia se o aderen-

te tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua insti-
tuicäo, desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto
especialmente para essa cläusula.

25. England and Wales Court of Appeal, Sul Arnrica Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012. § 25.
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tribunal entendeu que o direito ingles deveria reger a cläusula compromissoria, em
sendo esse o direito aplicävel na sede da arbitragem.26

Destaca-se que o tribunal näo deixou de reconhecer que a escolha da lei aplicävel
ao contrato de seguro poderia ser um forte indicativo de escolha implicita em relayäo
a cläusula arbitral, sob o fundamento de que é comum as partes desejarern que toda
a relayäo entre elas seja governada pelo mesmo sistema juridico. Entretanto, dois
fatores foram elencados para contrabalancear esse argurnento: (i) ao escolher Lon-
dres como sede da arbitragem, as partes desejaram que o direito ingles fosse aplicävel
ä conduyäo e ä supervisäo do procedimento,27 por conseguinte, seria lögico de se
pressupor que as partes teriam concordado que o direito ingles governaria todos os
aspectos relacionados ä convenyäo de arbitragem;28 (ii) a aplicayäo da lei brasileira
poderia implicar que a instaurayäo da arbitragem fosse condicionada ä vontade do
aderente.29 Assim, ao decidir que a lei inglesa deveria ser aplicada para dirimir a dis-
puta acerca da eficacia da cläusula arbitral, o tribunal afastou, portanto, a possibili-
dade dessa ser considerada invälida. Sendo assim, materializou-se uma abordagern
de acordo com o principio infavorem validitatis.

Ainda que o sistema trifäsico estabelecido pela Corte de Apelayäo Inglesa siga
uma sequencia logica, inexiste uma divisäo clara entre o segundo e o terceiro crite-
rios. Pode ser dificil na prätica verificar se hä elementos suficientes para considerar
presente uma escolha täcita de lei. Ademais, como reconhecido na propria decisäo,
ao se chegar no terceiro passo de anälise (busca pela "conexäo real e mais proxima"),
haverä grande possibilidade de se aplicar a lei da sede. De fato, tendo em vista que a
cläusula compromissoria apresenta estreita relacäo com a lei da sede da arbitragem,
a escolha da sede em pais diferente do pais cujo sistema juridico governa a relayäo
contratual material entre as partes, pode ser considerada, inclusive, coma um ele-
mento de escolha implicita acerca da lei aplicävel ä cläusula de arbitragem.

No caso FirstLink Investments v. GT Payment," julgado ern Singapura em 2014,
a partir da abordagem do caso SulAmerica, hä um questionamento acerca de ate

26. England and Wales Court of Appeal, Sul America Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012. § 32.

27. England and Wales Court of Appeal, Sul America Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 201.2. § 29.

28. England and Wales Court of Appeal, Sul America Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012. § 29.

29. England and Wales Court of Appeal, Sul America Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012. § 30.

30. High Court of Singapore, FirstLink Investments v. GT Payment, suit n. 915 of 2013, SGHCR
12, 2014.
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que ponto a escolha de lei para reger o contrato principal indica uma intenvao
täcita de que essa lei seja tambem aplicada ä cläusula comprornissöria. 0 argu-
mento levantado foi o de que, quando hä um conflito entre as partes, o que e de-
sejävel e a neutralidade. Assim, havendo düvidas entre a aplicayäo da lei do pais
de um dos contratantes (que frequentemente é escolhida enquanto a lei do con-
trato) e a lei da sede da arbitragem (que, muitas vezes, eum terceiro pais neutro),
esta é que deve ter preferencia. Ademais, é apontado que a sede da arbitragem é o
centro de gravidade juriclico, havendo uma forca atrativa que justifica a aplicayäo
da sua lei ä cläusula compromissöria quando näo hä urna escolha expressa feita
pelas partes.

No que tange ä jurisprudencia inglesa, a Corte de Apelayäo reconheceu que os
criterios elaborados na decisäo do caso SulArndricanecessitavam de maior clarezam
e proferiu recente decisäo ern abril de 2020 buscando elucidar o tratamento da ques-
täo no litigio entreEnka lnsaat Ve Sanayi v. 000 Insurance Company Chubb & Ors."
0 tribunal entendeu que, quando ausente escolha expressa de legislayäo aplicävel ä
cläusula arbitral, como regra geral sera aplicada a lei da sede como escolha irnplicita,
salvo quando presentes circunstäncias que apontem o conträrio. Conforme destaca-
do na decisão, um dos fatores que podem levar à conclusäo de que a lei da sede näo
pode ser aplicada e a possibilidade de a cläusula ser considerada invälida de acordo
com essa. Sendo assim, é possivel perceber rnais uma vez, na jurisprudencia inglesa,
um vies a favor do principio infavorem validitatis.

A decisäo neste caso traz extensa e detalhada anälise para sustentar a lei da sede
como escolha implicita de lei aplicävel ä cläusula arbitral. Em primeiro lugar, são
tecidas consideracoes acerca do principio da separabilidade e da falta de conexäo
entre a lei aplicävel ao merito e a lei aplicävel ä cläusula arbitral. A decisäo ainda re-
futa a alegayäo de que seria a intenyäo das partes que todo o contrato fosse regido por
apenas urn sistema juridico, haja vista que, ao escolher outro pais coma sede, as
partes jä estäo submetendo o contrato äs leis de mais de um pais. Em segundo lugar,
a Corte de Apelayäolnglesa afirmou que as leis que regem a cläusula arbitral e o pro-
cedimento arbitral se so brepõem de certa forma, dando värios exemplos, segundo os
quais a lei de arbitragem inglesa governaria näo somente questões processuais, mas

31. Principalmente apOs a decisäo Kabab-Ji Sal v. Kout Food Group de 2020 poucos meses an-
tes, na qual o tribunal entendeu que naquele caso havia uma escolha implicita de que a
regra apneas/el ao merito tambem governaria a cläusula arbitral e gerou bastante repercus-
sic) e questionamentos sobre uma possibilidade de ruptura dos criterios elaborados no
caso SulAmerica.

32. Court o f Appeal, Enka Insaat Ve Sanayi v. 000 "Insurance Company Chubb" &Ors, EWCA
Civ 574, 2020.
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tambem direitossubstanciais daspartes relacionados ä cläusula compromissöria. De
forma precisa, salientou a Corte de Apelado lnglesa que o argumento utilizado a
favor da aplicaeäo da lei do contrato principal segundo o qual as partes desejariam
que apenas uma lei regesse todo o contrato deveria ser utilizado neste ponto a favor
da aplicaeäo da lei da sede. Isto porque, a lei a ser aplicada ä cläusula arbitral apresen-
ta muito mais proximidade com a lei da sede do que corn a lei do contrato e essa rela-
eäo entre ambas as leis e täo estreita que näo deveria se partir do pressuposto que as
partes desejariam aplicar du as leis diferentes a pontos täo proximos. Por fim, o tribu-
nal afirmou que considerava a aplicaeäo da lei da sede ä cläusula arbitral como oma
escolha implicita de lei aplicävel, isto e, dentro do escopo do segundo ponto do sis-
tema trifäsico e näo em razäo de conexäo mais pröxima (o terceiro ponto). Para a
Corte de Apelayäo Inglesa, a escolha da sede implica na escolha da lexarbttri,e dada
a proximidade en tre lex arbitri e lei aplicävel ä cläusula compromissciria, pareceu-lhe
natural que a escolha da sede tambem possa ser considerada como escolha da lei
aplicävel ä cläusula arbitral.

Em outubro de 2020, foi a vez da Suprema Corte lnglesa proferir decisäo no caso
Enka Insaar Ve Sanayi v. 000 Insurance Cornpany Chubb &Ors. Apesar de a Suprema
Corte ter mantido a decisäo da Corte de Apelaeäo, houve mudaneas na abordagem
acerca do metodo para determinar a lei aplicävel ä cläusula arbitral. A decisäo foi
clara no sentido de que a escolha da sede por si so näo implica em uma escolha impli-
cita da lei aplicävel ä cläusula compromissöria, devendo ser considerada apenas na
anälise da conexäo "mais prencima".33Para a Suprema Corte Inglesa, havendo esco-
lha de lei para governar o contrato principal, presume-se que esta governarä tambem
a cläusula compromissoria (salvo ern determinadas circunstäncias, por exemplo,
quando a cläusula arbitral puder ser declarada invälida se aplicada a lei do contrato
principal). Os fundamentos da decisäo da Suprema Corte lnglesa säo tratados no
ponto abaixo juntamente com as decisõ es que decidiram pela aplicabilidade da lei do
contra to ä convenyäo de arbitragem.

33. Supreme Court, Enka Insaat Ve Sanayi v. 000 "Insurance Company Chubb" & Ors, UKSC
38, 2020: "The choice of a different country as the seat of the arbitration is not, without rno-
re, sufficient to negate an inference that a choice of law to govern the contract was intended
to apply to the arbitration agreemenr(§ 170(v)). Ainda , "Where there is no express choice
of law to govern the contract, a clause providing for arbitration in a particular place will not
by its elfj us ti fy an inference that the contract (or the arbitration agreement) is intended to be
governed by the law of that place. In the absence of any choice of law to govern the arbitra-
tion agreement, the arbitration agreement is governed by the law with which it is most clo-
sely connected. Where the parties have chosen a seat of arbitration, this will generally be the
law of the seat, even if this differs from the law applicable to the parties substantive contrac-
tual obligations" (§ 170 (vii)).
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3.2. Lei do contrato

Outra possibilidade de lei aplicävel ä cläusula comprornissöria e a lei que rege o
contrato principal. Parte da doutrina entende que existiria uma presuneäo nesse
sentido,31sendo essa especialmente forte quando a cläusula compromissöria co nsta
no corpo do proprio contrato.35 Essa corrente pondera que näo haveria razäo espe-
cial para se escolher uma outra lei para governar apenas uma das cläusulas do con-
trato so pelo fato dessa ser a cläusula compromissöria.36

Nessa linha, o principio da separabilidade näo significaria que a cläusula arbitral
e o contrato principal säo completamente independentes um do outro. A existencia
da relayäo entre ambos pode ser percebida a partir da constatayäo de que a aceitayäo
do instrumento contratual implica tambem na aceitaeäo da cläusula compromisso-
ria, sendo despicienda qualquer outra forrnalidade."

Pode ser arguido que, apesar dos contratos serem naturalmente incompletos, du-
rante o processo de interpretaeäo, näo é recornendävel que o interprete procure ads-
crever sentidos que ampliem a margem de incerteza e de vagueza dos textos. Nesse
sentido, deve-se considerar que, quando da redacäo do contrato, normalmente se-
quer é cogitado que a inseryäo da cläusula de escolha de leis ilk,viria a abranger todas
as cläusulas contratuais, sendo aprioristicamente altamente improvävel que a vonta-
de das partes seja a de sujeitar a cläusula compromissöria a outra lei que ilk a que por
elas foi expressamente definida para governar o contrato na qual estä inserida_38

34. LEW, Julian; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan. Comparative International Commercial Ar-
bitration. Haia: Kluwer Law International, 2003. p. 109; COLLINS, Lawrence. The law go-
verning the agreement and procedure in international arbitration in England. In: Julian Lew
(ed.). Contemporary Problems in International Arbitration. Lonclres: Springer-Science+Bussi-
ness Media, B. V, p. 127; DERA1NS, Yves. ICC Arbitral Process: Part V111. Choice of Law
Applicable to the Contract and International Arbitration. In: /CC International Court of Arbi-
tration Bulletin, v. 6, n. 1, 1995. p. 16-17.

35. LEW, Julian. SulAmerica and Arsanovia: English Law Governing Arbitration Agreements.
In: AFFAKI, Georges; NAON, Horacio Grigera. Dossierof the ICC Institute of world Business
Law:Jurisdictional Choices. Paris: I CC, 2015. p. 136.

36. "If the parties expressly choose a particular law to govern their agreement, why should some
�R�W���K�H�U���O�D�Z���²���Z�K�L�F�K���W�K�H���S�D�U�W�L�H�V���K�D�Y�H���Q�R�W���F�K�R�V�H�Q���²�E�H���D�S�S�O�L�H�G���W�R���R�Q�O�\���R�Q�H���R�I���W�K�H���F�O�D�X�V�H�V���L�Q���W�K�H
agreement, simply because it happens to be the arbitration clause?" (REDFERN, Alan;
HUNTER, Martin; 13LACKA BY, Nigel; PARTASIDES, Constantine. Redfern and Hunter on
International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 20) 5. p. 159).

37. DERA1NS, Yves. ICC Arbitral Process: Part VIII. Choice of Law Applicable to the Contract
and International Arbitration. In: ICC International Court of Arbitration Bulletin, v. 6, n. I,
1995. p. 16-17.

38. DERA1NS, Yves. ICC Arbitral Process: Part VIII. Choice of Law Applicable to the Contract
and International Arbitration. In: ICC International Court of Arbitration Bulletin, v. 6, n. 1,
1995. p. 16-17.
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Portanto, seria recomendävel a interpretacäo de que a cläusula de escolha de leis deve
abranger tambem a cläusula compromissöria, mitigando a jä natural incerteza decor-
rente da ambiguidade e vagueza dos textos.

Enquanto contra-argumento, pode-se apontar que, apesar da tendencia de a re-
dacan das cläusulas de escolha de leis ser bastante ampla, a vontade das partes pode
raramente ser considerada como sendo direcionada especificamente ä cläusula corn-
promissöria. Inclusive, nota-se que normalmente sequer säo tecidas maiores consi-
deracões negociais acerca da convencäo de arbitragem, o que as levou a serem
conhecidas como midnight clauses.

Por conseguinte, é possivel que se conclua que seria exacerbado considerar que a
cläusula de escolha de leis constitua uma escolha expressa de lei aplicävel ä cläusula
compromissöria." O fato de as partes raramente elaborarem maiores consideracões
negociais em relacäo a essa cläusula justificaria lhe dar um tratamento diferenciado
ao se analisar a lei aplicäve1,4° e não se determinar de antemäo que a lei escolhida
pelas partes para governar o contrato principal deve automaticamente reger a cläu-
sula compromissöria por conta de algum tipo de presuncão:"

A anälise da jurisprudencia internacional elucida quais fa tores levam os tribunais
a aplicar a lei que rege o contrato principal ä cläusula arbitral:

N o caso BCY  v. BCZ," julgado em Singapura em 2016, o entendimento do tri-
bunal foi o de que a regra geral é a cläusula compromissoria ser governada pela lei
escolhida pelas partes para reger o contrato principal:6 O entendimento do tribu-
nal näo foi alterado pelo fato de que o SPA (share purchase agreement) que deu ori-
gem ao litigio näo ter sido assinado. Ademais, o tribunal afirmou que o tinico caso
em que o ordenamento juridico que rege o contra to näo deve ter prevalencia
quando a sua aplicacäo nega efeitos ä cläusula compromissöria. Esse entendimen-
to esposado demonstra uma abordagem em consonäncia com o principio in favo-

rem validitatis.'

39. Nessa linha, FOUCHARD, Philippe; GAILLARD, Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fou-
chard Gaillard Goldman on International Arbitration. Haia: Kluwer Law International, 1999.

p. 222.
40. BERGER, Klaus Peter. Re-exarnining the Arbitration Agreement: Applicable Law - Consen-

sus or Confusion?. In: Albert Jan wan der Berg (ed.). International Arbitration 2006: Back to
Basics?. 1CCA Congress Series, v. 13. Haia: Luuwer Law International, 2007. p. 322.

41. FOUCHARD, Philippe; GAILLARD, Emmanuel; GOLDMAND, Berthold. Fouchard Gaillard
Goldmanon International Arbitration.Haia: Kluwer Law international, 1993. p. 224.

42. High Court of Singapore, BCY v. BCZ, SGCH 249. 2016.

43. High Court of Singapore, BCY v. BCZ, SGCH 249, 2016. § 70.

44. High Court of Singapore, BCY v. BCZ, SGCH 249, 2016. § 74.

DOUTRINA NACIONAL.

No caso W ilson Taylor Asia Pacific v. Dyna-Jet," julgado em 2016 pela Corte de
Apelacäo de Singapura, decidiu-se disputa envolvendo cläusula cornpromissöria as-
simetrica e a sua validade. O contrato era govemado pelo direito ingles, e a sede da
arbitragem era Singapura. Na decisäo, afirmou-se que seria "indevidamente paro-
quial" aplicar a cläusula compromissöria o direito de Singapura apenas pelo fato de
que o caso estava sendo julgado por uma corte de Singapura.4G Segundo a fundamen-
tack), a convencäo de arbitragem foi inserida ern um contrato governado pelo direi-
to ingles e, por conseguinte, o direito a ela aplicävel deveria ser o direito ingles.47
Portanto, o tribunal estabeleceu uma relacäo de sinonimia entre o direito aplicävel
ao con trato e o direito aplicävel ä cläusula compromissöria.

N o  c aso BMO v. Rmr8 de 2017, julgado pela Corte Superior de Singapura, a dis-
puta envolvia a propriedade de aceies de uma companhia sediada no V ietnä.Ao abor-
dar a questäo, o tribunal seguiu a linha de entendimento consagrada no caso
SulA merica e BCY  v. BCZ. Pesou favoravelmente ä prevalencia da lei do contrato o
fato de que a sede da arbitragem näo estava expressamente definida na cläusula com-
promissöria, tendo-se recorrido para a sua determinacäo ao regulamento da institui-
cão arbitral eleita pelas parte549. Ademais, rnencões especificas em relacäo ao direito
vietnamita vieram a corroborar a existencia de uma escolha implicita em favor da lei
do contrato.5°

N o  c aso National T h e rm al Power Corporation v Singer Company and 0rs5 d e

1992, a Suprema Corte Indiana afirmou que quando as partes expressamente esco-
lhem uma lei para reger o contrato, na ausencia de intencão inequivoca em sentido
conträrio, essa lei tambem abarcarä a convencão de arbitragem. Ademais, entendeu-
-se que so hä presuncäo de que a lei da sede serä aplicada ä cläusula compromissöria
quando näo houver uma cläusula de escolha de leis no contrato principal. Por
foi ressaltado que a presuncäo de que a lei que rege o contrato principal e a m esm a
que rege a cläusula compromissöria deve ser entendida enquanto ainda mais forte
quando essa estiver inserida no corpo do contrato principal.

possivel encontrar decisöes em sentido semelhante nos tribunais ingleses. Hä
quem perceba, inclusive, uma tendencia na lnglaterra a se dar preferencia para a lei

45. High Court of Singapore, Dyna-Jet v. Wilson Taylor Asia Pacific, SGHC 238, 2016.

46. High Court of Singapore, Dyna-Jet v. Wilson Taylor Asia Pacific, SGHC 238, 2016. § 31.

47. High Court of Singapore, Dyna-Jet v. Wilson Taylor Asia Pacific, SGHC 238, 2016. § 31.

48. High Court of Singapore, BMO v. BMP, SGCH 127, 2017.

49. High Court of Singapore, BMO v. BMP, SGCH 127, 2017. § 40.

50. High Court of Singapore, BMO v. BMP, SGCH 127, 2017. § 39.

51. Supreme Court of India (Nova Deli), National Thermal Power Corporation v. The Singer
Company and Others, Supreme Court, Civil Appeal n. 1978, 1992.
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do contrato.52 Por exemplo, no caso Sonatrach Petroleum v. Ferrel Internacional de
2002,53o entendimento foi o de que, quando o contrato principal contem urna esco-
lha de leis expressa, e a convencäo de arbitragem näo contem uma escolha de leis
apartada, essa normalmente serä governada pelo ordenamento jurfdico expressa-
mente escolhido para regular o contrato principal." Ademais, destacou-se que nor-
malmente porem näo invariavelmente - tanto o contrato quanto a converleäo de
arbitragem sell() regulados pela mesma lei.

A problemätica foi enfrentada novamente no caso Arsanovia v. Cruz City Mauri-
tius Holdings de 2012. A partir da aplicaeäo dos pressupostos do caso SulAmerica, o
tribunal ingles concluiu pela aplicaeä o da lei do contra to ä cläusula compromissoria.
Nesse caso, surgiram tres arbitragens a partir de um empreendimento fracassado. Os
instrumentos contratuais que regiam a relacão eram governados pelo direito india-
no, e tinham previsäo de arbitragem sediada em Londres, conforme as regras da
LC1A (the London Court of International Arbitra tion)." As arbitragens ocorreram pa-
ralelamente, e näo foram formalmente consolidadas, portanto, foram exaradas tres
decisöes." Posteriormente, duas das partes de duas das arbitragens questionaram as
decisöes, afirrnando que o direito indiano - que regia o contra to - deveria se aplicar
ä conveneäo de arbitragem, o que teria como resultado a ausencia de jurisdicão do
tribunal. Um ponto observado foi o fato de que as partes excluiram expressamente
disposieöes da lei indiana de arbitragem.52 Assim, entendeu-se que, se as partes ha-
viam tido a preocupaeäo de descartar explicitamente a aplicabilidade de parte da lei
indiana era porque, a contratio sensu,pretendiam que as outras disposieões fossem

52. Em termos doutrinarios, essa tendencia foi percebida por Neil Andrews (ANDREWS, Neil.
Arbitration and Contract Law: Common Law Perspectives. Suica: Springer, 2016. p. 59) e por
Julian Lew (LEW, Julian. SulArnerica and Arsanovia: English Law Governing Arbitration
�$�J�U�H�H�P�H�Q�W�V�����,�Q�����$ �)�)�$ �5�,�����*�H�R�U�J�H�V�����1�$�2�1�Ä���+�R�U�D�F�L�R���*�U�L�J�H�U�D�� Dossier of the ICC Instituteof
World Business Law: Jurisdictional Choices. Paris: ICC, 2015. p. 137-138).

53. High Court of England and Wales, Sonatrach Petroleum Corp v. Ferrell International Ltd,
EWHC 481, 2002.

54. Excerto original: " lw) here the substantive contract contains an express choice of law, but the
agreement to arbitrate contains no separate express choice of law, the latter agreement will
normally be governed by the body of law expressly chosen to govern the substantive con-
tract" (High Court of England and Wales, Sonatrach Petroleum Corp v. Ferrell International
Ltd, EWHC 481, 2002).

55. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 4.

56. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 5.

57. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 20.
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aplicadas." Ademais, a cläusula de escolha de leis em favor do direito indiano foi urn
outro fator que tambern indicaria a vontade das partes no sentido de que aquele di-
reito regesse tambem a cläusula compromissöria." Dessa forma, a partir da ratio do
SulAmerica, o tribunal entendeu que as partes haviam, de fato, feito urna escolha de

apesar de reconhecer que o ordenamento ingles teria uma conexao mais real e
proxima em relaeäo ä cläusula compromissöria.65

Mais recentemente, ern janeiro de 2020,a Corte de Apelacäo Inglesa se manifes-
tou sobre o tema no caso Kabab- Ji Sal v. Kout Food Group.62 A inovaeäo trazida nesse
julgado se refere ä valorizaea o da escolha expressa de lei. O diferencial foi a existencia
de uma cläusula de definieäo de termos, que trazia a definicão de "Contrato" adotada
pelas partes. Assim, o tribunal entendeu que a insereäo dessa cläusula de definieäo
introduz necessariamente um diälogo entre a cläusula de escolha de leis e a cläusula
arbitral e decidiu pela aplicaeäo da lei do contrato tambem ä cläusula compromisso-
ria. Ainda, o tribunal afirmou que o principio da separabilidade näo impede que a
cläusula compromissoria seja interpretada ern conjunto do contrato no qual estä
inserida.

No julgamento da Suprema Corte Inglesa, no dia 9 de outubro de 2020, no caso
Enka 1nsaat VeSanayi 000 Insurance Company Chubb & Ors tratado no ponto an-
terior, foi explicitamente reconhecida a presuneäo de que a lei escolhida pelas partes
para ser aplicada ao contrato principal deverä, via de regra, tambem ser aplicada ä
conveneäo de arbitragem.63 N a fundamentacão, foram apontadas as razties que jus-
tificarn essa abordagem: (i) seguranea, uma vez que se assegura que a cläusula de
escolha de leis rege o contrato por inteiro, (ii) consistencia, pois apenas um ordena-
mento juridico governarä os direitos e as obrigaeöes das partes, evita a comple-
xidade e a incerteza que estäo associadas ä aplicaeäo de mültiplos ordenamentos ä
mesma relacäo contratual, (iv) evita a artificialidade, porquanto a presuneão de

58. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 20.

59. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 21.

60. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 201., § 23.

61. High Court of England and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City l Mauritus Hol-
dings, EWHC 3702, 2012. § 24.

62. Court of Appeal, Kabab-ji Sal v. Kout Food Group, EWCA Civ 6, 2020.

63. Supreme Court, Enka Insaat Ve Sanayi v. 000 "Insurance Company Chubb" & Ors, URSC
38, 2020. Na conclusäo do julgado, destaca-se: '`Where the law applicable to the arbitration
agreement is not specified, a choice of governing law for the contract will generally apply to
an arbitration agreement which forms part of the contract. (§ 170(iv)).
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Revisit, de Arbitruqem r Medineöo. vol. 67. a no 17. p. 241-268. São Paulo: Ed. RT. out-dez. 2020.
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separabilidade e um conceito juridico com o qual as partes näo necessariamente es-
täo familiarizadas e näo ponderam quando das negociaeües e (v) coerencia, haja
vista que ern linha corn o tratamento dado a outras cläusulas, como a cläusula de lei
aplicävel e de eleicäo de faro, que säo cläusulas que tambem podem ser "isoladas" do
restante do contra to.64

A partir da anälise da jurisprudencia, pode-se vislumbrar quais elementos nor-
malmente säo considerados para aplicar a cläusula compromissõria a lei do contrato.
Um primeiro aspecto a verificar e se as partes näo elegeram uma sede para a arbitra-
gem, ou se preocuparam ern inserir no contrato dispositivos que indiquem uma in-
teneäo de aplicar a cläusula compromissdria a lei que rege o contrato principal.
Nesses casos, haverä uma tendencia pela aplicacäo ä cläusula compromissöria da lei
expressamente escolhida para reger o contrato principal.

Ern segundo lugar, deve-se ponderar o efeito da presuneäo da separabilidade na
cläusula compromissöria e naintencäo das partes quando da redacäo do contrato. De
fato, cläusulas de escolha de leis tendem a ser amplas, e, pelo fato de que as partes
raramente tecem maiores consideracö es sobre a cläusula compromissöria, pode-se
considerar verdadeiros tanto o argumento de que (i) as partes dificilmente ponde-
ram, de antemäo, que a cläusula compromissöria poderia vir a ser regida por outra lei
que näo a escolhida na cläusula de escolha de leis e o de que (ii) apesar disso, dificil-
mente essa cläusula e redigida tendo em consideracäo a cläusula cornpromissöria.
Diante dessas ponderacö es acerca da dificuldade de rernontar a intencäo das partes
quando da redacäo do contrato, pode-se considerar artificial a aplicaeäo do principio
da separabilidade para aplicar uma lei diferente da lei que rege o contrato principal.
Afinal, a autonomia da cläusula compromissöria e um artificio juridico criado para
assegurar o seguimento da arbitragem diante da invalidade do contra to, ou sej a,eum
mecanismo que visa facilitar a solucäo de deterrninada controversia, e näo criar pro-
blemas procedimentais a partir da definieäo da lei aplicävel ä cläusula arbitral.

Em terceiro lugar, mesmo diante do principio da separabilidade, a cläusula coin-
promissöria, inegavelmente, possui uma relacäo instrumental em relacão ao contra-
to principal. A sua razäo de ser e dirimir littgios decorrentes da inobserväncia de
direitos e deveres abarcados pelo seu escopo objetivo e subjetivo. As cläusulas con-
tratuais devem ser interpretadas no seu todo, e näo de forma segmentada, razäo pela
qual a separabilidade näo indica uma clivagem completa em relacäo ao contrato
subjacente, cuja lei de regencia, de alguma forma, terä importäncia na ponderacäo
acerca da lei aplicävel ä cläusula cornpromissöria. Nesse sentido, destaca-se que a
cläusula compromissbria apresenta tanto aspectos ma teriais quanto processuais.
Por essa razäo, é perfeitamente compreensivel que alguns aspectos materiais dessa

64. As razöes podem ser encontradas no parägrafo 53 da decisao.
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cläusula sejam analisados ä luz da lei escolhida para reger o contrato principal (v.g.
existencia de dolo ou coacäo), sendo possivel aplicar a cläusula de escolha de leis
para avaliar os aspectos materiais e a lei da sede para analisar os aspectos processuais

da cläusula compromissöria.

Por fim, um quarto aspecto a ser considerado, especialmente importante para
afastar a aplicaeäo da lei do contrato ä cläusula compromissOria, e quando essa pro-
duzirä um efeito de tornar a opcäo pela arbitragem invälida ou ineficaz. Mesmo que
näo exista uma escolha de lei expressa ä cläusula compromissöria, a sua mera exis-
tencia indica a vontade de ambas as partes de que as disputas referentes ä relacäo
contratual sejam dirimidas através de arbitragern. Assim, se a aplicacäo do ordena-
mento do contrato tiver por consequencia a fulminacäo da cläusula arbitral, seria
contraditörio concluir que as partes, implicitamente, escolheram aplicar a essa cläu-
sula um ordenamento que a considere invälida.

3.3. Principio da intenção comum dos partes — a "terceira via" francesa

Para alem de aplicar ä cläusula compromissoria a lei do contrato ou a lei da sede
da arbitragem, uma terceira alternativa foi desenhada pelos tribunais franceses. A
ideia por träs desse entendimento ea de que a existencia e o escopo da conven0o de
arbitragem devem ser determinados pela intencäo comum dos agentes envolvidos.
Essa abordagem evita even tuais conflitos relacionados a particularidades de sistemas
domesticos e de regras de conflito de leis.

Por träs dessa perspectiva estä a nocão transnacional da arbitragem internacio-
nal, a partir da qual a legitimidade e a validade do pro cedimento arbitral estäo lastrea-
das nos instrumentos internacionais que estabelecem uma coletividade normativa
comum.65Um caso importante nesse sentido e o caso Dalico,66ju1gad0 pela Corte de
Cassacäo Francesa em 1993. Nesse, foi explicitamente entendido que a vontade co-
mum das partes jä bastava para haver validarnente a arbitragem internacional, sendo
despicienda qualquer referencia legislativa a um ordenamento estate.° Os ünicos

65. GAILLARD, Emmanuel. International Arbitration as a Transnational System of Justice. In:
Albert Jan Van Den Berg. Arbitration — the next fifty years.The Hague: Kluwer Law Interna-
tional, 2012. p. 66-73.

66. Cour de Cassation, n. de pourvoi 91-16828, 1993.

67. Trecho do inteiro teor: "Mais attendu qu'en vertu d'une regle materielle du droit internatio-
nal de Parbitrage, la clause compromissoire est independante juridiquement du contrat
principal qui la contient directement ou par reference et que son existence et son efficacite
s'apprecient, sous reserve des regles imperatives du droit francais et de l'ordre public inter-
national, d'apres la commune volonte des parties, sans qu'il soit necessaire de se referera une

loi etatique".
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lirnites a serem considerados atraves dessa abordagem säo a ordem püblica interna-
cional e as provisoes cogentes do direito frances.68

Em 2009, o mesmo entendimento foi aplicado para solucionar o caso SOERNI.69
A ratio do julgado foi a de que a vinculacäo de uma companhia com a arbitragem

internacional näo e referenciada com base em lei nacional, mas pela implementacão
de uma regra material deduzida do principio da validade do acordo de arbitragem
corn base na vontade comum das partes, das exigencias da boa-fe e da crenca legitima
dos signatärios de que se vincularäo ä arbitragem. Essa abordagem tambem pode ser
vista, a titulo meramente exemplificativo, nos casos Societe Uni-Kod v. Societe Ou-
ralhalta, de 2003, e SA Burhinabe des ciments etmateriaux v. Societedesciments d' Abid-
j a n , de 2009.

A visäo transnacionalista tambem foi abordada pela Suprema Corte do Reino
Unido no caso Dallah Real Estate',julgado em 2010. Nesse caso, um tribunal arbitral
sediado em Paris aceitou jurisdicäo sobre o governo do Paquistäo, decidindo em fa-
vor da requerente. A sentenca foi desafiada na Franca, e a execucão desafiada no
Reino Unido; nessa, uma das discussões foi a jurisdicäo do tribunal sobre o governo
do Paquistäo, que näo havia sido signatärio. O direito frances foi usado como ponto
de partida para a anälise, e o entendimento do tribunal foi o de que o direito frances
reconhece a aplicabilidade de principios transnacionais para determinar a existen-
cia, a validade e a eficäcia da cläusula compromissoria em sede de arbitragem inter-

nacional.

Contudo, deve-se destacar que a abordagem transnacionalista e objeto de criticas
e pode trazer resultados inapropriados por desvincular totalmente a arbitragem de
um ordenamento estatal. Igualmente, e seguida mormente em paises cujo direito e
fortemente influenciado pela Franca. Como contraposicäo, ern um caso julgado pelo

68. LEW, Julian; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan.Comparative International CommercialAr-
bitration. Haia: Kluwer Law International, 2003. p. 126-127.

69. Cour de Cassation, Societe &Etudes et Representations Navalhes et Industrielles (Soerni)
v. Societe Suisse Air Sea Broker Limited (ASB), n. de porvoi 08-16025, 2009.

70. Trecho do inteiro teor: "En vertu d'une regle materielle du droit international de Parbitrage,
la clause compromissoire est independante juridiquement du contrat principal qui la con-
tient directement ou par reference, et son existence et son efficacite s'apprecient, sous reser-
ve des regles imperatives du droit francais et de Pordre public international, d'apres la
commune volonte des parties, sans gull soit necessaire de se referer ä une loi etatique".

71. Trecho do inteiro teor: "Mais attendu qu'en matiere internationale, la clause &arbitrage, j u-
ridiquement indépendante du contrat principal, est transmise avec lui, quelle que soit la
validite de la transmission des droits substantiels",

72. Supreme Court, Dallah Real Estate & Tourisrn Holding Co. v. Ministry of Religious Affairs,
Gov't of Pakistan, UKSC 46, 2010.
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Tribunal Federal Alemão em 2014, no qual se debateu o tema da vinculacao de ter-
ceiros näo signatärios da cläusula de arbitragem por meio da teoria dos grupos de
sociedades, preferiu-se fazer uma anälise da lei aplicävel a partir das regras de confli-
tos de leis, definindo o direito aplicävel ä cläusula compromissoria, para posterior-
rnente decidir a questäo."

3.4. In favorem validitatis

possivel de se questionar ate que ponto ecompativel com as demandas da arbi-
trageminternacional a discussäo em abstrato se é a lei do contra to ou a lei da sede que
deve governar a convencäo de arbitragem diante da ausencia de escolha expressa
pelas partes. A carencia de criterios internacionais bem definidos e uniformes leva a
um considerävel grau de incerteza e de imprevisibilidade, o que justifica a adocão de
uma abordagem "pro-validade".

O internacionalmente conhecido validationprinciple, podendo ser traduzido coma
"principio pro-va1idade"74, dispoe que, se diante de qualquer uma das leis potencial-
mente aplicäveis ä convencäo de arbitragem essa seja considerada substancialmente
välida, mesmo que ä luz das outras haja invalidade, deve-se preferir confirmar a va-
lidade e permitir o prosseguimento da arbitragem." A aplicacäo desse principio ser-
ve como um contraponto äs idiossincrasias das leis de arbitragens domesticas,
servindo como um fator de adaptaeä o importante äs peculiaridades da arbitragem
comercial internacional," pois parte do pressuposto da intencäo inequivoca das par-
tes em arbitrar."

Embora a aplicacäo do validation principleTao resolva por si o problema da esco-
lha da lei aplicävel ä cläusula compromissoria, esseecapaz de promover um impor-
tante recorte: ao se discutir a validade da convencão de arbitragem, deve-sepriorizar
a aplicacäo do ordenamento juridico que a legitime; diferentemente, ao se discutir
outras das questöes relacionadas a determinacão da lei aplicävel ä convencäo de
arhitragem, segue-se a abordagem tradicional. Assim, o principio pro-validade fun-
ciona como um filtro na escolha da lei aplicävel a partir das quest() es controvertidas.

73. BGH,111 2R 371/12.

74. Traducäo dos autores.

75. BORN, Gary The Law Governing International Arbitration Agreements: an international
perspective. In: Singapore Academy of Law Journal,2014. p. 834.

76. BORN, Gary. International Commercial Arbitration. 2" ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law
International, 2014. p. 522.

77. NAZZIN I, Renato. The Law Applicable to the Arbitration Agreement: Towards Transnatio-
nal Principles. ln: International and Comparative Law Quarterly, v. 65, 2016. p. 698.
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Mesmo diante da tensäo existente entre a lei do contrato e a lei da sede, seria impro-
vävel de se considerar que, implicitamente, as partes escolheram uma lei que levas-
se ä invalidade da cläusula compromissaria. Ora, se ilk) eexpresso no contrato qual
a lei a essa aplicävel, ao menos a inserväo de uma cläusula compromissaria -inequi-
vocamente - demonstra a intencäo de que eventuais controversias sejam dirimidas
por arbitragem." A partir dat, é possivel inferir a vontade de conferir validade ä
convencão de arbitragem, aplicando-se, portanto, o ordenamento juridico que su-
porte a arbitrabilidade do conflito. A escolha pela arbitragem internacional tem por
objetivo principal de ter um meio neutro e eficiente de resolu0o das disputas co-
merciais, em que a resolu0o da controversia é priorizada em detrimento das obj e-
Oes jurisdicionais e da rigidez que retardam o andamento do processo nas cones

estatais."
E possivel constatar a ado0o desse principio de validnäo em certas leis de arbi-

tragem. Por exempla, o artigo 178(2) da lei suiva de arbitragem internacional preve
que a conven0,o de arbitragem é välida se conforme ä lei escolhida pelas partes, ou ä
lei que governa os aspectos materiais da disputa ou ä lei sufva." Disposi0o seme-
lhante estä contida no artigo 51.0, n. 1 da Lei de ArbitragemVoluntaria Portuguesa e
no artigo 9.6 da Lei de Arbitragem Espanhola.81lgualmente, é possivel perceber que
esse principio se encontra subjacente ao artigo V, 1(a) da Conven0o de Nova York,82
como foi enfatizado no caso Rhone Mediterranee v. Achille Lauro.83

78. Ern linha argumentativa similar: BORN, Gary International Commercial Arbitration. 2»ded.
Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2014. p. 515.

79. BORN, Gary The Law Governing International Arbitration Agreements; an international
perspective. In: Singapore Academy of Law Journal,2014. p. 835.

80. Furthermore, an arbitration agreement is valid if it confonns either to the law chosen by the
parties, or to the law governing the subjectmatter of the dispute, in particular the main con-
tract, or to Swiss law.

81. Artigo 51.", n. 1 da Lei de Arbitragem Voluntäria Portuguesa: Tratando-se de arbitragem in-
ternacion al, entende-se que a convencão de arbitragern e välida quanto a substäncia e que o lit tgi o
a que ele respeita e susceptivel de ser subrnetido a a rbitragern se se cumprirem os requisitos esta-
belecidos a tal respeito ou pelo direito escolhido pelas partes para reger a convencão de arbitra-
gem ou pelo direito aplicavel ao fundo da causa ou pelo direito portugues. Artigo 9.6 da Lei de
Arbitragem Espanhola de 2006: Cuando el arbitraje fuere internacional, el convenio arbitral
serd välido y la controversia sera. susceptible de arbitraje si cumplen los requisitos establecidos
por la,s normas juridicas elegidas por las partes para regir el convenio arbitral, o por las norrnas
jurldicas aplicables al fondo de la controversia, o por el derecho espanol.

82. BORN, Gary International Commercial Arbitration. rd ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law
International, 2014. p. 503.

83. Estados Unidos, Tribunal de Apelnões, terceiro circuito,Rhone Mediterranee v. Achille Lau-
ra, j. ern: 06.07.1983.
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lgualmente, é possivel chegar a resultado semelhante atraves de uma abordagem de
direito material. Considerando que a cläusula compromissaria e um negócio juridico
autônomo do contrato principal, epossivel perceber que, alem de uma dimensäo pro-
cedimental, apresenta aspectos de direito material de igual releväncia. Assim, na inter-
pretnäo da cläusula compromissdria, pode-se tomar em conta o principio de direito
material dofavor contractus. Esse principio estä consubstanciado em diversos direitos
domesticos, pot exempla, no art. 1.3678+ do Cadigo Civil ltaliano, no art. 1.191 do
Cödigo Civil Frances," no art. 1.284 do COdigo Civil Espanhol," no art. 1.562 do Co-
digo Civil Chi1eno8t e no art. 1.853 do Cadigo Civil Mexicano," alern de tambem estar
presente no artigo 4.5. dos principios do UN1DRO1T.89 A no0.o do favor contractus
apresenta uma bidimensionalidede: por um laido, é uma regra de interpretnäo do ne-
göcio juridico e, por antra, uma forma de conserva0o do negöcio juridico, que se
materializa especiahnente atraves da confirma0o, da redução e da conversão.9"

O direito brasileiro, no artigo 170 do Codigo Civi1,91seguindo a tradicão alemä
(§ 140 do BGB)52 e portuguesa (art. 293 do Cödigo Civil Portugues),9] positivou a

84. Nel dubbio, il contratto o le singole clausole dev ono interpretarsi nel senso in cui possono avere
qualche effetto, anziche in quello secondo cui non ne avrebbero alcuno (1424).

85. Larsqu'une clau.se est susceptible de deux sens, celui qui luiconfereun effet l'emportesurcelui qui
neluiem fait produire aucun.

86. Si alguna ciclusula de los contratos admitiere diversos sentidos, debera entenderse en el mäs ade-
cuado para que produzca efecto.

87. Elsentido en queunacläusulapuedeproducir algunefecto, deberäpreferirse a aquel en que no sea
capaz de producir efecto alguno.

88. Si alguna cläusula de los contratos admitiere diversos sentidos, deberä entenderse en el mas ade-
cuado para que produzca efecto.

89. Os termos de um contrato devem ser interpretados de modo a que se de efeito a todos eles,
ao inves de privar quaisquer deles de efeito.

90. GLITZ, Frederico Eduardo Zenedin. Favor contractus: alguns apontamentos sobre o principio
da conservacäo do contrato no Direito positivobrasileiro e no Direito comparado. Revistado In.sti-
tuto do Direito Brasileiro daFaculdade de Direito da Universidade de Lisboa, v. 1/2011 p.488-505.

91. Se, porem, onegöcio juridico nulo contiver os requisitos de outro, subsistirä este quando o fim
a quevisavam as partes permitirsupor que o teriam querido, se houvessem previsto a nulidade,

92. Entsprtcht ein nichtiges Rechtsgeschäft den Eifordernissen dnes anderen Rechtsgeschafts, so gilt
das letztere, wennanzunehmenist,classdessen GeltungbelKenntnisder Nichtigkeit gewollt sein
w ürde.(Se um negOcio juridico nulo atender aos requisitos de outro negOcio jundico, consi-
dera-se que o Ultimo foi realizado, se for assumido que sua validade seria pretendida se
houvesse conhecimento da invalidade).

93. 0 negOcio nulo ou anulado pode converter-se num negOcio de tipo ou conteüdo diferente,
do qu al contenha os requisitos essenciais de substäncia e de forma, quando o fim prossegui-
do pelas partes pennita supor que elas o teriarn querido, se tivessem previsto a invalidade,
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segunda dimensäo do principio dofavor contractus.Contudo, não se pode cogitar do
desconhecimento da sua dimensäo interpretativa no direito brasileiro. Assim, preva-
lece a regra geral de que, quando uma cläusula contratual admite dois sentidos, de-
ve-se dar prevalencia äquele que possa produzir efeito, nä o se supondo que as partes
tenham celebrado um contrato inutilmente e sem seriedade, devendo-se sempre
preferir a interpretacäo que de maior utilidade."

Dessa forma, atentando-se aos aspectos de direito material da cläusula cornpromis-
söria, pode-se recorrer ao princfpio do favor contractus para justificar que o contrato
seja interpretado de modo a garantir a sua validade. Em outras palavras, havendo dü-
vidas sobre qual a lei de regencia da cläusula compromissöria, pode-se utilizar ofavor
contracrus enquanto postulado henneneutico, dando-se prevalencia ä vertente inter-
pretativa que maximiza a eficäcia da cläusula compromissöria, não a invalidando.

Portanto, por meio da abordagem prö-validade, quer seja pela vertente procedi-
mental atraves dovalidation principle ou da vertente material em razä o dofavor con-
tractus, deve-se, diante de um conflito acerca de qual e a lei aplicävel ä cläusula
compromissöria, se perguntar se hä de modo subjacente um questionamen to acerca
da validade. Se a resposta for afirmativa, prioriza-se a aplicacão do ordenamento ju-
�U�L�G�L�F�R���²�� �T�X�H�U���R���D�S�O�L�F�l�Y�H�O���D�R���F�R�Q�W�U�D�W�R�����T�X�H�U���R���D�S�O�L�F�l�Y�H�O���Q�D���V�H�G�H���G�D���D�U�E�L�W�U�D�J�H�P���²�� �T�X�H
confira validade.95 Näo e a melhor abordagem pressupor que as partes negociaram,
redigiram e firmaram uma convencão de arbitragem para dirimir os conflitos decor-
rentes da sua relaeäo negocial apenas para ver esse mecanismo invalidado mediante
a aplicaeäo de uma suposta escolha implicita de lei. 0 interesse ütil e que seja profe-
rida uma sentenca arbitral, e e isso o que deve ser priorizado.

Enquanto exemplo dessa abordagem, pode-se citar o caso Hamlyn & Co v. Tabs-
ker Distillery." Esse caso envolveu uma parte inglesa e outra parte escocesa. A partir
da lei inglesa, a conveneäo de arbitragem era välida, porem, sob a lei escocesa, have-
ria invalidade. Foi afinnado que a cläusula compromissoria teria se tornado um
"mero desperdfcio de paper caso se considerasse que as partes estavam contratan-
do intencionando a aplicacäo da lei escocesa, sendo, portanto, mais razoävel de se
sustentar que as partes contrataram com a inteneäo comum de efetivar todas as
cläusulas, ao inves de "mutilar ou destruir uma das mais importantes previsöes".97

94. GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2009. p. 247.

95. BORN, Gary: The taw Governing International Arbitration Agreements: an international
perspective. In:Singapore Academy of Law journal,2014. p. 835.

96. Hamlyn & Co v. Talisher Distillery [18911 AC 202.
97. Trecho do inteiro teor: "whereas the arbitration clause becomes mere waste paper if it is held

that the parties were contracting on the basis of the application of the law of Scotland, which
would at once refuse to acknowledge the full efficacy of a clause so framed. It is more
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Igualmente, e possfvel vislumbrar no caso SulAmerica a aplicaeao implicita dovali-
dation principle, na medida em que a estrutura argumentativa utilizada deixou su-
bentendido que a preocupacäo maior da cone inglesa foi a de conferir validade ä
cläusula compromissöria.98

Destaca-se que em värios dos casos ingleses ate aqui analisados, ainda que as de-
cisöes tenham divergido em relacäo ä lei aplicävel (algumas tendo optado pela lei da
sede enquanto outras pela lei do contrato), essas decisões tem algo em comum: a
opeäo pela lei que poria fim äs alegacões de invalidade de cläusula arbitral.99 Assim,
e possivel perceber que as cortes inglesas vem, de fato, aplicando implicitamente o
princfpio infavorem validitatis.'w Inclusive na decisäo da Suprema Corte lnglesa no
caso EnkaInsaat Ve Sanayi v. 000 Insurance Company Chubb & Ors foi explicitamen-
te destacada a importäncia de priorizar a abordagem que assegure a efetividade da
cläusula comprornissöria.'°1

Ern sin tese, a abordagem prö-validade satisfaz a preocupaeäo de tornar a arbitra-
gern internacional um mecanismo eficiente de resolucão de controversias, sendo
compativel com as disposieöes da Conveneão de Nova York, e supera parte da
complexidade e incerteza do metodo tradicional de anälise da lei aplicävel. Assim,
diante de uma disputa de lei aplicävel que potencialmente pode levar ä invalidade da

reasonable to hold that the parties contracted with the common intention of giving effect to
every clause, rather than of rnutilating or destroying one of the most important provisions".

98, BORN, Gary. The Law Governing International Arbitration Agreements: an international
perspective. In:SingaporeAcademy of Law Journal,2014. p. 841.

99. Court of Appeal,Kabab-Ji Sal v. Kout Food Group,EWCA Civ 6, 2020, High Court of England
and Wales, Arsanovia Ltd and others v. Cruz City 1 Mauritus Holdings, EWHC 3702, 2012,
England and Wales Court of Appeal, Sul Arnerica Cia Nacional De Seguros S.A v. Enesa En-
genharia S.A., EWCA civ 638, 2012, Court of Appeal, Enka Insaat Ve Sanayi v 000 "Insu-
rance Company Chubb" & Ors, EWCA Civ 574, 2020.

100. PEARSON, Sabrina. SulAmerica v. Enesa: The Hidden Pro-validation Approach Adopted by
the English Courts with Respect to the Proper Law of the Arbitration Agreement. Arbitration
International, v. 29, 2013. p, 125. Ao comentar a decisäo no caso SulAmerica, a autora fez
referencias aos casos L Insurance Ltd. v. Owens Corning. 1200012 Lloyd's Rep. 500 e Abuja
International Hotels Ltd. v. Meridien SAS. 120121 EWHC 87. Ern ambos os casos, as cortes
inglesas aplicaram a lei da se de ä lei do contrato ao inves da mesma lei aplicävel ao merito da
disputa, invocada pelas partes para alegar a invalidade da cläusula arbitral.

101. Supreme Court, Enka lnsaat Ve Sanayi v. 000 "Insurance Company Chubb" & Ors, Li KSC 38,
2020. Na conclusäo da decisäo, foi destacado que: "Additional factors which may, however, ne-
gate such an inference lde que a cläusula de lei aplicävel ao contrato govemaria tambem a cläu-
sula de arbi tragem1 and rnay in some cases imply that the arbitration agreement was intended to
be governed by the law of the seat are: 1...1 (b) the existence of a serious risk that, if governed by
the same law as the main contract, the arbitration agreement would be ineffective" (§170(v0).
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cläusula cornpromissoria, deve-se dar prevalencia ao ordenamento que assegure a
arbitrabilidade da controversia.

4. R ECOMENDAÇÂO : DISPOSICÄO CONTRATUAL EXPRESSA ACERCA DA LEI

APLICÄVEL Ä CLÄUSULA COMPROMISSÕRIA

Muito embora sejam raros os contratos nos quais as partes preveem expressamente
a lei a ser aplicada ä cläusula arbitral, é recomendävel que as partes assim o facam quan-
do a lei do contrato e a lei da sede näo forern a rnesma.im Destaca-se que, desde 2015, a
cämara de arbitragem de Hong Kong (Hong Kong International Arbitration Centre) in-
clui sugestäo nesse sentido.103Discussões quanto ä validade da cläusula de arbitragem
podern gerar atrasos e elevar consideravelmente os custos do procedimento arbitral,
principalrnente quando hä a bifurcacäo do procedimento, ou seja, a divisäo da arbitra-
gem em duas fases distintas para lidar respectivamente corn merito e jurisdicäo. Ern
caso de bifurcacão, as partes incorreräo em custos para apresentarem submissäes res-
tritas ä questäo da lei aplicävel ä cläusula compromissöria e ä sua validade, alem de
�h �o �n �o �r �ä �r �i �o �s � �d �o �s � �ä �r �b �i �t �r �o �s � �— � �o �s � �q �u �a �i �s � �p �o �d �e �r �n � �a �i �n �d �a � �p �r �e �c �i �s �a �r � �d �e � �a �l �g �u �n �s � �m �e �s �e �s � �p �a �r �a � �p �r �o �l �a �t �a �r
a sentenca parcial de jurisdicäo. Tais despesas säo provavelmente rnuito menores do
que os gastos que seriarn incorridos durante a negociacão do contrato para resolver a
problemätica da lei aplicävel ä cläusula arbitragem de forma amigävel e definitiva.

5. CON  CLUSÄ O

A questäo da definicäo da lei aplicävel ä convencäo de arbitragem estä envolta em
uma serie de nuances, que a torna uma das questöes rnais complexas da arbitragem
internacional. As partes possuem ampla discricionariedade para determinar a lei
aplicävel ä cläusula arbitral, porern raros säo os contratos contendo disposicäo ex-
pressa neste sentido. Inexistindo escolha expressa acerca da lei aplicävel, o tribunal
terä de determinar a lei aplicävel ä cläusula compromissöria a partir da anälise de
elementos que sejam indicativos de uma escolha täcita ou, caso näo seja possivel

102. REDF ERN, Alan; HUNTER, Martin; BLACKABY , Nigel; PA RTASID ES, Constantine. Redfern
and Hunter on International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2015. para. 3.10.

l03. HKIAC, Cläusula Modelo: (...) "The law of this arbitration clause shall be ... (Hong Kong
law)." Esta sugestäo e acompanhada da seguinte nota: Optional. This provision should be
included particularly where the law of the substantive contract and the law of the seat are
different. The law of the arbitration clause potentially governs matters including the forma-
tion, existence, scope, validity, legality, interpretation, termination, effects and enforceabi-
lity of the arbitration clause and identities of the parties to the arbitration clause. It does not
replace the law governing the substantive contract.
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verificar a intencäo implicita de aplicar determinado ordenamento juridico, deverä
aplicar a lei corn a conexäo real e mais proxima. De antemão, importarä observar se
existe regra expressa na lex arbitri — �c �o �m �o � �n �o � �c �a �s �o � �d �a � �l �e �i � �s �u �i �c �a � �— � �o �u � �s �a �l �v �o � �q �u �a �n �d �o � �a
jurisprudencia do pais entender que a validade da cläusula comprornissoria deva se
�R�U�L�H�Q�W�D�U���S�R�U���S�U�L�Q�F�L�S�L�R�V���G�H���G�L�U�H�L�W�R���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O���²�� �F�R�P�R���Q�R���F�D�V�R���G�D���)�U�D�Q�F�D��

Dessa forma, as situacö es verdadeiramente problemäticas seräo aquelas em que a
cläusula de escolha de lei inserida no contrato aponta para um determinado ordena-
mento juridico, enquanto a aplicacäo da lei da sede aponta para outro.

Tanto a posicäo que entende pela aplicacäo da lei do contrato principal, quanto
aquela que advoga pela aplicacäo da lei da sede da arbitragem, tem boas razöes
para se justificar. Entretanto, é possivel perceber uma tendencia silente ao princi-
pio da validacão da cläusula de arbitragem. Ou seja, as decisö es recentemente
proferidas sobre legislacão aplicävel ä cläusula compromissoria vem excluindo a
aplicacäo da lei do contrato principal ou da sede quando a cläusula näo for välida
segundo essas. Esta parece ser a melhor abordagem para lidar com a questäo , urna
vez que se privilegia a vontade das partes no sentido de ter uma cläusula arbitral
välida e eficaz.

Quanto aos criterios do caso SulAmerica, estes seguem uma sequencia logica
para se determinar a vontade das partes. Entretanto, a escolha da sede deve ser enten-
dida como escolha implicita da legislacäo aplicävel ao contrato quando a cläusula
�a �r �b �i �t �r �a �l � �f �o �r � �v �ä �l �i �d �a � �s �e �g �u �n �d �o � �e �s �t �a �. � �0 � �t �e �r �c �e �i �r �o � �c �r �i �t �e �r �i �o � �— � �c �o �n �e �x �ä � �o � �m �a �i �s � �p �r �o �x �i �m �a � �— � �d �e �v �e � �s �e �r
utilizado quando näo existir no contrato nem previsäo acerca da sede da arbitragem
e nem da legislacäo aplicävel ao merito. De forma sintetica, pode-se resumir na se-
guinte tabela a forma de definicäo acerca da lei que deve ser aplicävel ä cläusula
compromissoria, a partir dos julgados ora analisados:

Hipótese Lei a ser aplicada

Escolha
expressa

A cläusula compromissöria indica qual a lei que a
rege?

Lei escolhida pelas
panes

E possivel inferir das demais disposicões do contra to
uma escolha de lei feita pelas partes?

Lei escolhida pelas
partes

Escolha
implicita

A aplicacäo da lei do contrato invalida a cläusula
compromissória?

Lei da sede

A aplicacäo da lei da sede invalida a cläusula compro-
missdria?

Lei do contrato

Existe escolha de sede e näo existe cläusula de esco-
lha de leis?

Lei da sede

OnutoGGE, Leonardo; SAYkILES, Rodrigo Salton Rotunno. Lei aplicävel
ä cläusula cornpromissöria na arbitragern internacional.
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Hipótese Lei a ser aplicada

Existe clausula de escolha de leis e näo existe defini-
cäo expressa de qual e a sede?

Lei do contrato

Existem elementos pre-contratuais ou contratuais
que caracterizam escolha täcita de lei?

Lei da sede/Lei do
contrato

Conexäo
mais

prOxima

A lex arbitri ou o regulamento da cämara escolhida
apresenta alguma previsäo espectfica?

Aplica-se a previ-
säo existente

Näo existe nem definicä o de lei no contrato nem de-
finieäo expressa de qual e a sede?

Lei do contrato/
Lei da sede

Não existem outros elementos volitivos a serem pon-
derados alem da clausula de escolha de leis e a esco-
lha da sede da arbitragem?

Lei da sede

Fonte: elaborado pelos autores.

Assim, a concreta verificnäo se ha uma escolha de leis explicita, implícita ou,
ainda, se ilk) hä uma escolha de lei passarä pela anälise concreta da cläusula compro-
missória, do contrato principal, e de outros elementos que circundam a relacäo ne-
gocial das partes. Todos esses devem ser levados em consideracao na definioo de
qual lei deve ser aplicävel a cläusula cornpromissöria, devendo os ärbitros e tribu-
nais, quando possivel, decidirem pela lei segundo a qual a cläusula de arbitragem
�s �e �r �ä � �c �o �n �s �i �d �e �r �a �d �a � �v �ä �l �i �d �a � �— � �q �u �a �n �d �o � �a � �s �u �a � �v �a �l �i �d �a �d �e � �e �s �t �i �v �e �r � �e �m � �d �i �s �p �u �t �a � �e �n �t �r �e � �a �s � �p �a �r �t �e �s �.
Este entendimento estä de acordo com a expectativa das partes quando celebram o
contrato em ter uma cläusula arbitral välida.
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